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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
` arts. 780 a 790, CPP.
` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício

da cidadania).
` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).

` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.
IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
` art. 17 desta CF.
` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.
` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I a 

III do art. 14 desta CF).
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
` art. 60, § 4º, III, desta CF.
` Súm. Vinc. 37, STF.
` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos

das Crianças).
` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos Eco‑

nômicos, Sociais e Culturais).
II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais;
` arts. 23, X; e 214 desta CF.
` arts. 79 a 81, ADCT.
` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
` art. 4º, VIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 

Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).

` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igual‑
dade Racial ‑ PNPIR).

` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direito das Pessoas
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, As‑
sexuais e Outras).

` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 

de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).
II ‑ prevalência dos direitos humanos;
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

‑ Pacto de São José da Costa Rica).
` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑

tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).

` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de

Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).
III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado

Comum ‑ Mercosul).
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52. Na revisão realizada, a Comissão assumiu uma posição censora 
de sua própria obra, promovendo consequentemente o aprimora-
mento do respectivo teor.

53. Na introdução, aperfeiçoou a redação dos artigos; inseriu a defi-
nição de empregador, que integra o conceito definitivo da relação de 
emprego, acompanhando-a da noção legal de empregadora única 
dada pela Lei nº 435, de 17 de maio de 1937; removeu, outrossim, 
para o Capítulo pertinente, a declaração da igualdade de salário
por trabalho do mesmo valor sem distinção de sexo. Foi, por outro 
lado, suprimida a afirmação concernente à proibição da renúncia
de direitos, que entendeu a Comissão ser elementar do princípio
de ordem pública, mediante o qual são nulos os atos praticados no 
intuito de excluir a eficácia da legislação social.

54. O Título das normas institucionais foi reconstituído em dois
outros, para mais fácil apresentação dos preceitos nele contidos.

55. O Capítulo sobre a identificação profissional e os registros de
empregados foi melhorando na nomenclatura, na redação e na
disposição das Seções.

56. Sofreu alteração o texto que reproduziu o parágrafo único do
art. 18 do Decreto nº 2.035, de 29 de outubro de 1932, eliminando-
-se agora da carteira profissional a averbação de notas desabona-
doras, as quais, somente, quando resultarem de sentença transitada
em julgado, serão inscritas no prontuário do portador da carteira.

57. Ligeiros retoques foram dados ao Capítulo sobre a duração ge-
ral do trabalho.

58. Considerou-se de justiça equiparar o regime de trabalho dos
operadores das empresas de serviços telefônicos aos das que ex-
ploram serviços de telegrafia, radiotelegrafia e radiotelefonia, cujas 
condições de fadiga são idênticas.

59. A duração do trabalho nos serviços ferroviários foi reexaminada 
de acordo com sugestões do Sindicato dos Empregados Ferroviários 
do Rio de Janeiro, e das empresas responsáveis por esses serviços, 
principalmente a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, cuja co-
operação inteligente favoreceu a racionalização imprimida ao pro-
jeto, com a supressão, pela qual se batia a Comissão, do confuso e 
prejudicial sistema de ciclos de 96 horas em 14 dias, com duração
máxima diária de 16 horas, do citado Decreto nº 279, de graves con-
sequências para a saúde dos ferroviários.

60. As disposições destinadas à regulamentação das condições de 
trabalho nos serviços de estiva mereceram igual reexame, atendi-
das, em harmonia, as sugestões da Comissão de Marinha Mercante, 
do Sindicato dos Estivadores do Rio de Janeiro e do Sindicato dos
Trabalhadores em Estiva de Minérios desta Capital.

61. Houve também a preocupação de atender tanto quanto possível 
à equiparação, pleiteada pelo Sindicato dos Operários nos Serviços 
Portuários de Santos, entre os serviços de estiva e os de capatazias, 
que realmente funcionam em necessária coordenação.

62. Uma lacuna estava a exigir, há longa data, fosse coberta na
nossa legislação. Recomendado, reiteradas vezes, pelo Presidente 
da República, diante da insuficiência da lei geral, não se ultimara, 
entretanto, até o presente, o projetado Decreto-lei especial ampa-
rando as condições de trabalho em minas de subsolo. Coligindo os 
dados apurados pelo Departamento Nacional do Trabalho, depois 
de sucessivas e conclusivas investigações locais, foi constituída uma 
Seção prevendo as reduções do horário nos trabalhos em minas
subterrâneas, trabalhos esses árduos e particularmente ruinosos
para a vida dos respectivos operários.

63. Na Seção em que se regula o exercício da profissão de químico, 
foi adotada a indicação da Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo, no sentido de ficarem declinados os tipos de indústrias 
em que se torna obrigatória a admissão de um químico. De acor-
do com a sugestão e segundo o critério do Instituto Nacional de
Tecnologia deste Ministério, ficou resolvida essa questão e homo-
logada a orientação prática deste Ministério.

64. O Capítulo da Nacionalização do Trabalho recebeu pequenas
emendas de redação, tendo sido suprimido o dispositivo do an-
teprojeto relativo aos cargos de chefia. Reconsiderando a maté-
ria, verificou a Comissão que o problema, que suscitava a emenda 
aditiva ao anteprojeto, encontrava solução no próprio texto legal 
quando este disciplina que os ocupantes de funções técnicas so-

mente ficarão à margem da proporcionalidade na falta de traba-
lhadores nacionais especializadas. Sem gerar confusões que não 
haviam sido, aliás, pretendidas pelo preceito ora suprimido, o qual 
não continha qualquer restrição à desejada colaboração de iniciati-
vas e de capitais estrangeiros, restará sempre no dispositivo acima 
referido o remédio para o governo proporcionar garantias às elites 
de técnicos nacionais.

65. O regime de Higiene e Segurança do Trabalho, pela revisão efe-
tuada, adquiriu maior eficácia, por força da explícita declaração que 
constitui formalidade longamente seguida, da exigência de prévia
verificação e aprovação das instalações dos estabelecimentos in-
dustriais para o respectivo funcionamento.

66. Estabeleceu-se, igualmente, a obrigatoriedade do uso, pelos em-
pregados, dos equipamentos de defesa pessoal fornecidos pelos em-
pregadores e aprovados pelas autoridades de Higiene do Trabalho.

67. Quanto aos Capítulos da proteção ao trabalho das mulheres e 
dos menores, as correções limitaram-se a erros de impressão, tendo 
sido, por outro lado, restabelecido o preceito inscrito no parágra-
fo único do art. 16 do antigo Decreto nº 2.042, de 3 de novembro 
de 1932, que, pela referência feita no § 39 do art. 16 do Decreto-lei 
nº 3.616, de 13 de setembro de 1941, é intuitivo concluir fora omi-
tido, involuntariamente, neste último diploma legal.

68. Os deveres impostos aos empregadores para o efeito da habili-
tação profissional dos respectivos empregados menores e consubs-
tanciados no Decreto-lei nº 4.481, de 16 de julho de 1942, corpo-
rificando normas de tutela dessa classe de empregados, cujo tra-
balho tem de ser orientado pelo alto escopo da educação técnica, 
passaram a integrar a Seção correspondente do Capítulo versando 
esse regime especial.

69. É oportuno salientar que a legislação social, universalmente,
vem atribuindo um remarcado desvelo pelas condições de traba-
lho dos menores.

70. Em consonância com as convenções internacionais e as reco-
mendações de congressos, e mesmo a estas se antecipando, o Brasil, 
pela pessoal inspiração de Vossa Excelência, vem realizando, atra-
vés deste Ministério, uma salutar ação pública de preservação da
juventude que trabalha.

71. O prosseguimento dessa política especializada é um impera-
tivo e pareceu à Comissão dever ser assim ponderado na revisão, 
a que se procede, do Código de Menores, pois os seus preceitos
atinentes ao trabalho foram totalmente melhorados e anexados à 
nossa legislação trabalhista, cujo Decreto-lei nº 3.616, consolidado 
agora, consagra a melhor solução de articulação e distinção entre 
a competência dos magistrados de menores e a das autoridades
de trabalho, conferindo àqueles a plenitude das funções morais,
jurisdicionais e supletivas do pátrio poder, que lhes são eminente-
mente reservados, e atribuindo às autoridades deste Ministério a
efetivação do regime de proteção ao trabalho.

72. O Título em que se compendiam as regras constitutivas do con-
trato individual de trabalho careceu apenas de pequenas especifica-
ções do pensamento já expresso, acrescentando-se-lhes, entretanto, 
as normas pertinentes aos contratos de artistas teatrais e congêne-
res, oriundos da celebrada Lei Getúlio Vargas, cuja atualização vinha
sendo ultimamente promovida por uma Comissão lnterministerial, 
da qual provieram os artigos de lei aditados ao presente projeto.

73. Estatuiu a Consolidação que aos trabalhadores rurais se apli-
cam as regras básicas do contrato individual do trabalho, inclusive 
o aviso prévio, não lhes atingindo, porém, o regime de garantias
em caso de rescisão, a que não tenham dado motivo, nem o insti-
tuto da estabilidade. A essa conclusão chegou a Comissão, em voto 
preponderante, sob a alegação de serem imprescindíveis maiores
esclarecimentos das exatas condições das classes rurais, inibidas,
no momento, por falta de lei, da representação sindical dos res-
pectivos interesses.

74. Em seu relatório, manifesta a Comissão, consequentemente e
em princípio, a sua restrição quanto ao projeto do Código Rural,
publicado no Diário Oficial de 16 de janeiro último, na parte refe-
rente ao Contrato de Trabalho, objeto preciso desta Consolidação 
e não de um Código em que, com exclusividade, deveriam ser tra-
tados os problemas relativos à produção na agricultura e em ati-
vidades conexas.
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renovar o pedido dentro em 90 (noventa) dias contados da data 
da publicação desta lei. (Incluído pela Lei 3.238/1957.)
Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem 
que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.  
(Incluído pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade
e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato,
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em 
face das possíveis alternativas.  (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controla-
dora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajus-
te, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo 
expresso suas consequências jurídicas e administrativas. (In-
cluído pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste
artigo deverá, quando for o caso, indicar as condições para
que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime 
e sem prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor
aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das
peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos. (Incluído 
pela Lei 13.655/2018)
Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, se-
rão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados.
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade
de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa,
serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem
imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. (Incluído 
pela Lei 13.655/2018) 
§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e 
a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do agente. (Incluído pela Lei
13.655/2018)
§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 
dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas 
ao mesmo fato. (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 
conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condi-
cionamento de direito, deverá prever regime de transição quan-
do indispensável para que o novo dever ou condicionamento 
de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e
eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Parágrafo único. (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018).
Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou 
judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa cuja produção já se houver completado 
levará em conta as orientações gerais da época, sendo vedado 
que, com base em mudança posterior de orientação geral, se
declarem inválidas situações plenamente constituídas. (Incluí-
do pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as inter-
pretações e especificações contidas em atos públicos de caráter 
geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, 
e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e de
amplo conhecimento público. (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 25. (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou si-
tuação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive
no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa
poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após 
realização de consulta pública, e presentes razões de relevan-
te interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, 

observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a 
partir de sua publicação oficial.   (Incluído pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

§ 1º O compromisso referido no caput deste artigo: (Incluído
pela Lei 13.655/2018)
I – buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficien-
te e compatível com os interesses gerais; (Incluído pela Lei
13.655/2018)
II – (Vetado); (Incluído pela Lei 13.655/2018)
III – não poderá conferir desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por orientação ge-
ral;   (Incluído pela Lei 13.655/2018)
IV – deverá prever com clareza as obrigações das partes, o pra-
zo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de
descumprimento. (Incluído pela Lei 13.655/2018)

§ 2º (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa,
controladora ou judicial, poderá impor compensação por be-
nefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultan-
tes do processo ou da conduta dos envolvidos. (Incluído pela
Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

§ 1º A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas
previamente as partes sobre seu cabimento, sua forma e, se for 
o caso, seu valor. (Incluído pela Lei 13.655/2018)
§ 2º Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser cele-
brado compromisso processual entre os envolvidos. (Incluído
pela Lei 13.655/2018)
Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro gros-
seiro.   (Incluído pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

§ 1º (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018)
§ 2º (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018)
§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei 13.655/2018)
Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos nor-
mativos por autoridade administrativa, salvo os de mera orga-
nização interna, poderá ser precedida de consulta pública pa-
ra manifestação de interessados, preferencialmente por meio
eletrônico, a qual será considerada na decisão. (Incluído pela
Lei 13.655/2018).
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

§ 1º A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará 
o prazo e demais condições da consulta pública, observadas as 
normas legais e regulamentares específicas, se houver. 
§ 2º (VETADO).
Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar
a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por
meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a
consultas. (Incluído pela Lei 13.655/2018)
` Dec. 9.830/2019: regulamenta este artigo.

Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste
artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão ou en-
tidade a que se destinam, até ulterior revisão. (Incluído pela
Lei 13.655/2018)

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 1942,  
121º da Independência e 54º da República.

Getúlio Vargas
Alexandre Marcondes Filho

Oswaldo Aranha
Rio de Janeiro, 04 de setembro de 1942,  

121º da Independência e 54º da República.
Getúlio Vargas

Alexandre Marcondes Filho
Oswaldo Aranha
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VI ‑ a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos 
de má‑fé, correndo o prazo da data em que foi deliberada a dis-
tribuição;
VII ‑ a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por viola-
ção da lei ou do estatuto, contado o prazo:
a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da
sociedade anônima;
` arts. 1.088 e 1.089 deste Código.
` Lei 6.404/1976 (Dispõe sobre as sociedades por ações).

b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, 
do balanço referente ao exercício em que a violação tenha sido
praticada, ou da reunião ou assembleia geral que dela deva tomar 
conhecimento;
` arts. 1.010 a 1.021; e 1.060 a 1.070 deste Código.

c) para os liquidantes, da primeira assembleia semestral posterior
à violação. 
` arts. 1.038, § 2º; e 1.102 a 1.112 deste Código.

VIII ‑ a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a
contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;
` arts. 887 a 926 deste Código.

IX ‑ a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do tercei-
ro prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obri-
gatório.
` Súm. 405, STJ.

§ 4º Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data
da aprovação das contas.
` arts. 1.728 a 1.766 deste Código.
` art. 43, Lei 5.764/1971 (Define a Política Nacional de Cooperativismo e ins‑

titui o regime jurídico das sociedades cooperativas).
` Lei 12.690/2012 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento das Coo‑

perativas de Trabalho.)
§ 5º Em cinco anos:
` art. 5º, XXIX, CF.
` art. 27, CDC.
` art. 11, CLT.
` art. 168, CTN.
` art. 12, Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judiciária).
` art. 6º, Lei 7.542/1986 (Dispõe sobre a pesquisa, exploração, remoção e de‑

molição das coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em 
aguas sob jurisdição nacional, em terreno de marinha e seus acrescidos em ter‑
renos marginais, em decorrência de sinistro, alojamento ou fortuna do mar).

` arts. 103 e 104, Lei 8.213/1991 (Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Pre‑
vidência Social).

` Súm. 264, STF.
I ‑ a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de ins-
trumento público ou particular;
II ‑ a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores ju-
diciais, curadores e professores pelos seus honorários, contado o
prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos con-
tratos ou mandato.
` art. 25, Lei 8.906/1994 (EAOAB).

III ‑ a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despen-
deu em juízo.

Art. 206-A. A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de 
prescrição da pretensão, observadas as causas de impedimento, de 
suspensão e de interrupção da prescrição previstas neste Código e 
observado o disposto no art. 921 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil). (Redação dada pela Lei 14.382/2022)

CAPÍTULO II 
DA DECADÊNCIA

` arts. 45, p.u.; 48, p.u.; 119, p.u.; 178; 179; 445; 446; 501; 504; 505; 513; 516; 550; 
554; 559; 618, p.u.; 745; 1.078, § 4º; 1.109, p.u.; 1.122; 1.423; 1.555; 1.560; 1.649; 
1.795; 1.815, p.u.; 1.859; 1.909, p.u.; 1.965, p.u.; e 2.027, p.u., deste Código.

Art. 207. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à 
decadência as normas que impedem, suspendem ou interrom-
pem a prescrição.
` arts. 197 a 204 deste Código.
` art. 26, CDC.

Art. 208. Aplica‑se à decadência o disposto nos arts. 195 e 198,
inciso I.
Art. 209. É nula a renúncia à decadência fixada em lei.
` arts. 114 e 191 deste Código.

Art. 210. Deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência, quando
estabelecida por lei.
` arts. 59, 240, 330 e 332, 487, 802, NCPC.

Art. 211. Se a decadência for convencional, a parte a quem apro-
veita pode alegá‑la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não 
pode suprir a alegação.

TÍTULO V 
DA PROVA

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato ju-
rídico pode ser provado mediante:
` art. 5º, XII e LVI, CF.
` arts. 107 a 109; 183; e 221, p.u., deste Código.
` arts. 369, NCPC.
` Enunciados 157, 297 e 298 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ confissão;
` arts. 213 e 214 deste Código.
` arts. 389 a 395, NCPC.

II ‑ documento;
` arts. 107 a 109; e 215 a 226 deste Código.
` arts. 405 a 438, NCPC.
` Lei 7.115/1983 (Dispõe sobre prova documental nos casos que indica).
` Lei 7.116/1983 (Assegura validade nacional às carteiras de identidade e re‑

gula sua expedição).
` arts. 23 e 24, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a política nacional de arquivos

públicos e privados).
` Dec. 7.845/2012 (Regulamenta procedimentos para credenciamento de segu‑

rança e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, e 
dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento).

III ‑ testemunha;
` arts. 227 a 230 deste Código.
` arts. 357, 442 a 448 e 450 a 463, NCPC.

IV ‑ presunção;
	` art. 230 deste Código.
` art. 375, NCPC.

V ‑ perícia.
` arts. 231 e 232 deste Código.
` arts. 81, 464 a 480, 809, NCPC.

Art. 213. Não tem eficácia a confissão se provém de quem não é
capaz de dispor do direito a que se referem os fatos confessados.
` art. 392, NCPC.

Parágrafo único. Se feita a confissão por um representante, somente 
é eficaz nos limites em que este pode vincular o representado.
` arts. 115 a 120 deste Código.

Art. 214. A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se de-
correu de erro de fato ou de coação.
` arts. 138 a 144; 151 a 155; e 171 e ss. deste Código.
` art. 393, NCPC.

Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é docu-
mento dotado de fé pública, fazendo prova plena.
` Enunciado 158 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Salvo quando exigidos por lei outros requisitos, a escritura
pública deve conter:
` Lei 7.433/1985 (Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras

públicas).
I ‑ data e local de sua realização;
II ‑ reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de 
quantos hajam comparecido ao ato, por si, como representantes, 
intervenientes ou testemunhas;
III ‑ nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e resi-
dência das partes e demais comparecentes, com a indicação, quan-
do necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro 
cônjuge e filiação;
IV ‑ manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes;
V ‑ referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais ine-
rentes à legitimidade do ato;
VI ‑ declaração de ter sido lida na presença das partes e demais 
comparecentes, ou de que todos a leram;
VII ‑ assinatura das partes e dos demais comparecentes, bem como 
a do tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato.
` Lei 7.433/1985 (Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras

públicas).
§ 2º Se algum comparecente não puder ou não souber escrever,
outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo.
§ 3º A escritura será redigida na língua nacional.
` art. 148, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 4º Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional
e o tabelião não entender o idioma em que se expressa, deverá
comparecer tradutor público para servir de intérprete, ou, não o



CÓDIGO CIVILArt. 588  
33

6

` Súm. 372, STJ.
Art. 588. O mútuo feito a pessoa menor, sem prévia autorização
daquele sob cuja guarda estiver, não pode ser reavido nem do mu-
tuário, nem de seus fiadores.
` arts. 3º, I; 4º, I; 180; 824, p.u., e 837 deste Código.

Art. 589. Cessa a disposição do artigo antecedente:
I ‑ se a pessoa, de cuja autorização necessitava o mutuário para
contrair o empréstimo, o ratificar posteriormente;
` arts. 172 a 177 deste Código.

II ‑ se o menor, estando ausente essa pessoa, se viu obrigado a con-
trair o empréstimo para os seus alimentos habituais;
III ‑ se o menor tiver bens ganhos com o seu trabalho. Mas, em tal 
caso, a execução do credor não lhes poderá ultrapassar as forças;
` art. 1.693, II, deste Código.

IV ‑ se o empréstimo reverteu em benefício do menor;
` art. 181 deste Código.

V ‑ se o menor obteve o empréstimo maliciosamente.
` art. 180 deste Código.

Art. 590. O mutuante pode exigir garantia da restituição se, antes
do vencimento, o mutuário sofrer notória mudança em sua situa-
ção econômica.
` arts. 333 e 447 deste Código.

Art. 591. Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se
devidos juros. (Redação dada pela Lei 14.905/2024 )
` art. 192, CF.
` Dec. 22.626/1933 (Lei da Usura).
` Dec.‑Lei 1.113/1939 (Dispõe sobre taxas de juros nos empréstimos sob penhor).
` arts. 8º e 9º, Dec.‑Lei 3.200/1941 (Dispõe sobre a organização e proteção

da família).
` art. 7º, Lei 1.046/1950 (Dispõe sobre a consignação em folha de pagamento).
` art. 4º, a, Lei 1.521/1951 (Altera dispositivos da legislação vigente sobre cri‑

mes contra a economia popular).
` art. 10, § 1º, Lei 4.380/1964 (Institui a correção monetária nos contratos imo‑

biliários de interesse social, o sistema financeiro para aquisição da casa própria 
e cria o Banco Nacional da Habitação ‑ BNH, e Sociedades de Crédito Imobi‑
liário, as Letras Imobiliárias e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo).

` Lei 8.177/1991 (Estabelece regras para a desindexação da economia).
` arts. 4º e 5º, Lei 9.514/1997 (Dispõe sobre o sistema de financiamento imo‑

biliário e institui a alienação fiduciária de coisa imóvel).
` Med. Prov. 2.172‑32/2001 (Estabelece a nulidade das disposições contratuais 

que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da prova nas ações 
intentadas para sua declaração).

` Súm. 596, STF.
` Súm. 283 e 472, STJ.
` Súm. Vinc. 7, STF.
` Enunciado 34 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Se a taxa de juros não for pactuada, aplica-se
a taxa legal prevista no art. 406 deste Código. (Acrescido pela Lei 
14.905/2024)
Art. 592. Não se tendo convencionado expressamente, o prazo
do mútuo será:
` art. 331 deste Código.

I ‑ até a próxima colheita, se o mútuo for de produtos agrícolas, as-
sim para o consumo como para semeadura;
II ‑ de trinta dias, pelo menos, se for de dinheiro;
III ‑ do espaço de tempo que declarar o mutuante, se for de qual-
quer outra coisa fungível.
` arts. 331 e 939 deste Código.

CAPÍTULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Art. 593. A prestação de serviço, que não estiver sujeita às leis traba-
lhistas ou a lei especial, reger‑se‑á pelas disposições deste Capítulo.
` art. 722 deste Código.
` arts. 1º a 3º, CLT.
` art. 5.859/1972 (Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico).
` arts. 1º a 4º, Lei 5.889/1973 (Estatui normas reguladoras do trabalho rural).

Art. 594. Toda a espécie de serviço ou trabalho lícito, material ou 
imaterial, pode ser contratada mediante retribuição.
` arts. 3º, p.u., e 5º, CLT.
` Enunciado 541 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 595. No contrato de prestação de serviço, quando qualquer
das partes não souber ler nem escrever, o instrumento poderá ser 
assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas.
` art. 456, CLT.

Art. 596. Não se tendo estipulado, nem chegado a acordo as par-
tes, fixar‑se‑á por arbitramento a retribuição, segundo o costume 
do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade.
` art. 606 deste Código.
` arts. 460 e 461, CLT.

Art. 597. A retribuição pagar‑se‑á depois de prestado o serviço,
se, por convenção, ou costume, não houver de ser adiantada, ou
paga em prestações.
` art. 459, CLT.

Art. 598. A prestação de serviço não se poderá convencionar por 
mais de quatro anos, embora o contrato tenha por causa o pagamen-
to de dívida de quem o presta, ou se destine à execução de certa e 
determinada obra. Neste caso, decorridos quatro anos, dar‑se‑á por 
findo o contrato, ainda que não concluída a obra.
` art. 149, CP.
` art. 445, CLT.

Art. 599. Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir
da natureza do contrato, ou do costume do lugar, qualquer das par-
tes, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, pode resolver o contrato.
` arts. 472 a 475; e 607 deste Código.
` art. 487, CLT.

Parágrafo único. Dar‑se‑á o aviso:
I ‑ com antecedência de oito dias, se o salário se houver fixado por 
tempo de um mês, ou mais;
II ‑ com antecipação de quatro dias, se o salário se tiver ajustado
por semana, ou quinzena;
III ‑ de véspera, quando se tenha contratado por menos de sete
dias.
` arts. 487 a 491, CLT.

Art. 600. Não se conta no prazo do contrato o tempo em que o
prestador de serviço, por culpa sua, deixou de servir.
` art. 453, CLT.

Art. 601. Não sendo o prestador de serviço contratado para certo e
determinado trabalho, entender‑se‑á que se obrigou a todo e qual-
quer serviço compatível com as suas forças e condições.
` art. 456, p.u., CLT.

Art. 602. O prestador de serviço contratado por tempo certo, ou
por obra determinada, não se pode ausentar, ou despedir, sem
justa causa, antes de preenchido o tempo, ou concluída a obra.
` arts. 443, § 1º; e 478 a 481, CLT.
` Lei 9.601/1998 (Dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo determinado).

Parágrafo único. Se se despedir sem justa causa, terá direito à
retribuição vencida, mas responderá por perdas e danos. O mesmo 
dar‑se‑á se despedido por justa causa.
` arts. 402 a 405 deste Código.
` arts. 457, § 1º; 482; e 483, CLT.

Art. 603. Se o prestador de serviço for despedido sem justa cau-
sa, a outra parte será obrigada a pagar‑lhe por inteiro a retribui-
ção vencida, e por metade a que lhe tocaria de então ao termo
legal do contrato.
` arts. 477 a 479, CLT.

Art. 604. Findo o contrato, o prestador de serviço tem direito a exi-
gir da outra parte a declaração de que o contrato está findo. Igual 
direito lhe cabe, se for despedido sem justa causa, ou se tiver ha-
vido motivo justo para deixar o serviço.
Art. 605. Nem aquele a quem os serviços são prestados poderá
transferir a outrem o direito aos serviços ajustados, nem o pres-
tador de serviços, sem aprazimento da outra parte, dar substitu-
to que os preste.
` art. 609 deste Código.
` arts. 448 e 468, CLT.

Art. 606. Se o serviço for prestado por quem não possua título de 
habilitação, ou não satisfaça requisitos outros estabelecidos em lei, 
não poderá quem os prestou cobrar a retribuição normalmente cor-
respondente ao trabalho executado. Mas se deste resultar benefício 
para a outra parte, o juiz atribuirá a quem o prestou uma compen-
sação razoável, desde que tenha agido com boa‑fé.
` arts. 422 e 596 deste Código.

Parágrafo único. Não se aplica a segunda parte deste artigo quando
a proibição da prestação de serviço resultar de lei de ordem pública.
Art. 607. O contrato de prestação de serviço acaba com a morte
de qualquer das partes. Termina, ainda, pelo escoamento do prazo, 
pela conclusão da obra, pela rescisão do contrato mediante aviso 
prévio, por inadimplemento de qualquer das partes ou pela impos-
sibilidade da continuação do contrato, motivada por força maior.
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Art. 677. As somas adiantadas pelo mandatário, para a execução 
do mandato, vencem juros desde a data do desembolso.
` arts. 406; 407; e 670 deste Código.

Art. 678. É igualmente obrigado o mandante a ressarcir ao man-
datário as perdas que este sofrer com a execução do mandato,
sempre que não resultem de culpa sua ou de excesso de poderes.
` arts. 186; 402 a 405; 665; 673; e 675 deste Código.

Art. 679. Ainda que o mandatário contrarie as instruções do man-
dante, se não exceder os limites do mandato, ficará o mandante 
obrigado para com aqueles com quem o seu procurador contra-
tou; mas terá contra este ação pelas perdas e danos resultantes
da inobservância das instruções.
` arts. 402 a 405; 662; 665; 673; e 873 deste Código.

Art. 680. Se o mandato for outorgado por duas ou mais pessoas, 
e para negócio comum, cada uma ficará solidariamente responsá-
vel ao mandatário por todos os compromissos e efeitos do man-
dato, salvo direito regressivo, pelas quantias que pagar, contra os 
outros mandantes.
` arts. 275 a 285 deste Código.

Art. 681. O mandatário tem sobre a coisa de que tenha a posse em 
virtude do mandato, direito de retenção, até se reembolsar do que 
no desempenho do encargo despendeu.
` art. 664; 664; 708; e 742 deste Código.
` Enunciado 184 das Jornadas de Direito Civil.

SEÇÃO IV 
DA EXTINÇÃO DO MANDATO

Art. 682. Cessa o mandato:
` art. 689 deste Código.
` art. 120, caput, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência).

I ‑ pela revogação ou pela renúncia;
` arts. 114; e 686 a 689 deste Código.
` arts. 111 e 112, NCPC.
` art. 5º, § 3º, Lei 8.906/1994 (EAOAB).

II ‑ pela morte ou interdição de uma das partes;
` arts. 674 e 689 a 691 deste Código.
` arts. 313 e 1.004, NCPC.

III ‑ pela mudança de estado que inabilite o mandante a conferir os 
poderes, ou o mandatário para os exercer;
` arts. 3º; 4º; e 674 deste Código.
` art. 120, § 2º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência).

IV ‑ pelo término do prazo ou pela conclusão do negócio.

Art. 683. Quando o mandato contiver a cláusula de irrevogabilida-
de e o mandante o revogar, pagará perdas e danos.
` arts. 402 a 405 deste Código.

Art. 684. Quando a cláusula de irrevogabilidade for condição de
um negócio bilateral, ou tiver sido estipulada no exclusivo interesse 
do mandatário, a revogação do mandato será ineficaz.
` art. 51, VIII, CDC.

Art. 685. Conferido o mandato com a cláusula “em causa própria”, 
a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de 
qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado de prestar 
contas, e podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis ob-
jeto do mandato, obedecidas as formalidades legais.
` art. 117 deste Código.

Art. 686. A revogação do mandato, notificada somente ao manda-
tário, não se pode opor aos terceiros que, ignorando‑a, de boa‑fé 
com ele trataram; mas ficam salvas ao constituinte as ações que no 
caso lhe possam caber contra o procurador.
` art. 689 deste Código.
` art. 111, NCPC.

Parágrafo único. É irrevogável o mandato que contenha poderes 
de cumprimento ou confirmação de negócios encetados, aos quais 
se ache vinculado.
Art. 687. Tanto que for comunicada ao mandatário a nomeação
de outro para o mesmo negócio, considerar‑se‑á revogado o man-
dato anterior.
Art. 688. A renúncia do mandato será comunicada ao mandante, 
que, se for prejudicado pela sua inoportunidade, ou pela falta de 
tempo, a fim de prover à substituição do procurador, será indeni-
zado pelo mandatário, salvo se este provar que não podia conti-
nuar no mandato sem prejuízo considerável, e que não lhe era da-
do substabelecer.
` art. 112, NCPC.

Art. 689. São válidos, a respeito dos contratantes de boa‑fé, os atos 
com estes ajustados em nome do mandante pelo mandatário, en-
quanto este ignorar a morte daquele ou a extinção do mandato, 
por qualquer outra causa.
` arts. 674; 682; e 686 deste Código.

Art. 690. Se falecer o mandatário, pendente o negócio a ele come-
tido, os herdeiros, tendo ciência do mandato, avisarão o mandan-
te, e providenciarão a bem dele, como as circunstâncias exigirem.
Art. 691. Os herdeiros, no caso do artigo antecedente, devem li-
mitar‑se às medidas conservatórias, ou continuar os negócios pen-
dentes que se não possam demorar sem perigo, regulando‑se os
seus serviços dentro desse limite, pelas mesmas normas a que os
do mandatário estão sujeitos.

SEÇÃO V 
DO MANDATO JUDICIAL

Art. 692. O mandato judicial fica subordinado às normas que lhe 
dizem respeito, constantes da legislação processual, e, supletiva-
mente, às estabelecidas neste Código.
` arts. 653 a 691 deste Código.
` arts. 791 e 839, a, CLT.
` arts. 103 a 107, 111 e 112, 260 e 263, 313 e 1.004, NCPC.
` art. 266, CPP.
` art. 16, Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judiciária).
` arts. 4º; 5º; 15, § 3º; 27 a 30; e 42, Lei 8.906/1994 (EAOAB).
` arts. 9º; 41, § 2º; e 68, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

CAPÍTULO XI 
DA COMISSÃO

` art. 721 deste Código.
Art. 693. O contrato de comissão tem por objeto a compra ou ven-
da de bens ou a realização de mútuo ou outro negócio jurídico de 
crédito pelo comissário, em seu próprio nome, à conta do comiten-
te. (Redação dada pela Lei 14.690/2023)
` art. 709 deste Código.

Art. 694. O comissário fica diretamente obrigado para com as pes-
soas com quem contratar, sem que estas tenham ação contra o
comitente, nem este contra elas, salvo se o comissário ceder seus 
direitos a qualquer das partes.
` arts. 286 a 298 deste Código.

Art. 695. O comissário é obrigado a agir de conformidade com as 
ordens e instruções do comitente, devendo, na falta destas, não
podendo pedi‑las a tempo, proceder segundo os usos em casos
semelhantes.
Parágrafo único. Ter‑se‑ão por justificados os atos do comissário, 
se deles houver resultado vantagem para o comitente, e ainda no 
caso em que, não admitindo demora a realização do negócio, o
comissário agiu de acordo com os usos.
Art. 696. No desempenho das suas incumbências o comissário é
obrigado a agir com cuidado e diligência, não só para evitar qual-
quer prejuízo ao comitente, mas ainda para lhe proporcionar o lu-
cro que razoavelmente se podia esperar do negócio.
Parágrafo único. Responderá o comissário, salvo motivo de força 
maior, por qualquer prejuízo que, por ação ou omissão, ocasionar 
ao comitente.
` arts. 286 a 298; e 393, p.u., deste Código.

Art. 697. O comissário não responde pela insolvência das pessoas 
com quem tratar, exceto em caso de culpa e no do artigo seguinte.
` art. 698 deste Código.

Art. 698. Se do contrato de comissão constar a cláusula del credere, 
responderá o comissário solidariamente com as pessoas com que 
houver tratado em nome do comitente, caso em que, salvo estipu-
lação em contrário, o comissário tem direito a remuneração mais
elevada, para compensar o ônus assumido.
` arts. 275 a 285; e 697 deste Código.

Parágrafo único. A cláusula del credere de que trata o caput deste 
artigo poderá ser parcial. (Acrescido pela Lei 14.690/2023)
Art. 699. Presume‑se o comissário autorizado a conceder dilação do 
prazo para pagamento, na conformidade dos usos do lugar onde se 
realizar o negócio, se não houver instruções diversas do comitente.
Art. 700. Se houver instruções do comitente proibindo prorroga-
ção de prazos para pagamento, ou se esta não for conforme os
usos locais, poderá o comitente exigir que o comissário pague in-
continênti ou responda pelas consequências da dilação concedida, 
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Art. 752. Desembarcadas as mercadorias, o transportador não é 
obrigado a dar aviso ao destinatário, se assim não foi convencio-
nado, dependendo também de ajuste a entrega a domicílio, e de-
vem constar do conhecimento de embarque as cláusulas de aviso 
ou de entrega a domicílio.
Art. 753. Se o transporte não puder ser feito ou sofrer longa in-
terrupção, o transportador solicitará, incontinênti, instruções ao 
remetente, e zelará pela coisa, por cujo perecimento ou deteriora-
ção responderá, salvo força maior.
` art. 393, p.u., deste Código.

§ 1º Perdurando o impedimento, sem motivo imputável ao transpor-
tador e sem manifestação do remetente, poderá aquele depositar 
a coisa em juízo, ou vendê‑la, obedecidos os preceitos legais e 
regulamentares, ou os usos locais, depositando o valor.
§ 2º Se o impedimento for responsabilidade do transportador,
este poderá depositar a coisa, por sua conta e risco, mas só poderá 
vendê‑la se perecível.
§ 3º Em ambos os casos, o transportador deve informar o remetente 
da efetivação do depósito ou da venda.
§ 4º Se o transportador mantiver a coisa depositada em seus próprios
armazéns, continuará a responder pela sua guarda e conservação, 
sendo‑lhe devida, porém, uma remuneração pela custódia, a qual 
poderá ser contratualmente ajustada ou se conformará aos usos
adotados em cada sistema de transporte.
` arts. 628; 629; 647; e 651 deste Código.

Art. 754. As mercadorias devem ser entregues ao destinatário, ou 
a quem apresentar o conhecimento endossado, devendo aquele
que as receber conferi‑las e apresentar as reclamações que tiver,
sob pena de decadência dos direitos.
` arts. 207 a 211 e 494 deste Código.

Parágrafo único. No caso de perda parcial ou de avaria não per-
ceptível à primeira vista, o destinatário conserva a sua ação contra 
o transportador, desde que denuncie o dano em dez dias a contar 
da entrega.
` arts. 207 a 211 deste Código.

Art. 755. Havendo dúvida acerca de quem seja o destinatário, o
transportador deve depositar a mercadoria em juízo, se não lhe for 
possível obter instruções do remetente; se a demora puder ocasio-
nar a deterioração da coisa, o transportador deverá vendê‑la, de-
positando o saldo em juízo.
` arts. 334 e 335, IV, deste Código.

Art. 756. No caso de transporte cumulativo, todos os transportado-
res respondem solidariamente pelo dano causado perante o reme-
tente, ressalvada a apuração final da responsabilidade entre eles, de 
modo que o ressarcimento recaia, por inteiro, ou proporcionalmen-
te, naquele ou naqueles em cujo percurso houver ocorrido o dano.
` arts. 275 a 285; e 733 deste Código.

CAPÍTULO XV 
DO SEGURO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Arts. 757 a 777. (Revogados pela Lei 15.040/2024)

SEÇÃO II 
DO SEGURO DE DANO

Arts. 778 a 788. (Revogados pela Lei 15.040/2024)

SEÇÃO III 
DO SEGURO DE PESSOA

Arts. 789 a 802. (Revogados pela Lei 15.040/2024)

CAPÍTULO XVI 
DA CONSTITUIÇÃO DE RENDA

Art. 803. Pode uma pessoa, pelo contrato de constituição de ren-
da, obrigar‑se para com outra a uma prestação periódica, a títu-
lo gratuito.
` art. 813 deste Código.

Art. 804. O contrato pode ser também a título oneroso, entregan-
do‑se bens móveis ou imóveis à pessoa que se obriga a satisfazer 
as prestações a favor do credor ou de terceiros.
` art. 809 deste Código.

Art. 805. Sendo o contrato a título oneroso, pode o credor, ao con-
tratar, exigir que o rendeiro lhe preste garantia real, ou fidejussória.
` arts. 810; 818 a 839; e 1.419 e ss. deste Código.

Art. 806. O contrato de constituição de renda será feito a prazo
certo, ou por vida, podendo ultrapassar a vida do devedor, mas
não a do credor, seja ele o contratante, seja terceiro.
` art. 166 deste Código.

Art. 807. O contrato de constituição de renda requer escritura
pública.
` arts. 108 e 215 deste Código.
` art. 167, I, I‑8, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 808. É nula a constituição de renda em favor de pessoa já fa-
lecida, ou que, nos trinta dias seguintes, vier a falecer de moléstia 
que já sofria, quando foi celebrado o contrato.
` art. 166 deste Código.

Art. 809. Os bens dados em compensação da renda caem, des-
de a tradição, no domínio da pessoa que por aquela se obrigou.
` arts. 804; 1.267; 1.268; e 1.359 deste Código.

Art. 810. Se o rendeiro, ou censuário, deixar de cumprir a obriga-
ção estipulada, poderá o credor da renda acioná‑lo, tanto para que 
lhe pague as prestações atrasadas quanto para que lhe dê garantias 
das futuras, sob pena de rescisão do contrato.
` arts. 472; 475; e 477 deste Código.

Art. 811. O credor adquire o direito à renda dia a dia, se a pres-
tação não houver de ser paga adiantada, no começo de cada um
dos períodos prefixos.
Art. 812. Quando a renda for constituída em benefício de duas ou 
mais pessoas, sem determinação da parte de cada uma, entende‑se 
que os seus direitos são iguais; e, salvo estipulação diversa, não ad-
quirirão os sobrevivos direito à parte dos que morrerem.
` art. 257 deste Código.

Art. 813. A renda constituída por título gratuito pode, por ato do 
instituidor, ficar isenta de todas as execuções pendentes e futuras.
Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo prevalece de pleno
direito em favor dos montepios e pensões alimentícias.

CAPÍTULO XVII 
DO JOGO E DA APOSTA

Art. 814. As dívidas de jogo ou de aposta não obrigam a pagamento; 
mas não se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, 
salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente é menor ou interdito.
` arts. 145 a 150; 166, II; 564; e 816; e 882 deste Código.
` arts. 50 a 58, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
` Dec.‑Lei 9.215/1946 (Proíbe a prática ou exploração de jogos de azar).

§ 1º Estende‑se esta disposição a qualquer contrato que encubra ou
envolva reconhecimento, novação ou fiança de dívida de jogo; mas 
a nulidade resultante não pode ser oposta ao terceiro de boa‑fé.
` arts. 360 a 367; 818 a 839; e 882 deste Código.

§ 2º O preceito contido neste artigo tem aplicação, ainda que se
trate de jogo não proibido, só se excetuando os jogos e apostas
legalmente permitidos.
§ 3º Excetuam‑se, igualmente, os prêmios oferecidos ou prometidos 
para o vencedor em competição de natureza esportiva, intelectual 
ou artística, desde que os interessados se submetam às prescrições 
legais e regulamentares.
` art. 816 deste Código.

Art. 815. Não se pode exigir reembolso do que se emprestou para 
jogo ou aposta, no ato de apostar ou jogar.
` arts. 579; 586; e 816 deste Código.

Art. 816. As disposições dos arts. 814 e 815 não se aplicam aos con-
tratos sobre títulos de bolsa, mercadorias ou valores, em que se es-
tipulem a liquidação exclusivamente pela diferença entre o preço 
ajustado e a cotação que eles tiverem no vencimento do ajuste.
Art. 817. O sorteio para dirimir questões ou dividir coisas comuns 
considera‑se sistema de partilha ou processo de transação, con-
forme o caso.
` arts. 840 a 850; 858; e 2.013 a 2.022 deste Código.

CAPÍTULO XVIII 
DA FIANÇA

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

` arts. 333, III; 814, § 1º; 1.642, IV; 1.645; e 1.647, III, deste Código.
` art. 129, 3º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` arts. 22, VII; 23, XI; 40; e 71, V e VI, Lei 8.245/1991 (Lei das Locações).
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` Súm. 214; 268; e 332, STJ.
Art. 818. Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfazer
ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não
a cumpra.
` arts. 814, § 1º; 1.425, I; 1.642, IV; 1.645; e 1.647, III, a 1.650 deste Código.
` arts. 477; 481; 483; 527; 535; 548‑4; 580; 595; 604; 609; 612; 784; e 785, CCom.
` art. 30, Dec. 21.981/1932 (Regula a profissão de leiloeiro).
` Dec. 91.271/1985 (Veda a concessão, por entidades estatais, da aval, fian‑

ça ou outras garantias).
` arts. 37, II; 40, V; e 71, V, Lei 8.245/1991 (Lei das Locações).

Art. 819. A fiança dar‑se‑á por escrito, e não admite interpreta-
ção extensiva.
` arts. 112 a 114; 823; e 830 deste Código.
` art. 129‑3, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` Súm. 214, STJ.

Art. 819‑A. (Vetado.) (Incluído pela Lei 10.931/2004.)
Art. 820. Pode‑se estipular a fiança, ainda que sem consentimento 
do devedor ou contra a sua vontade.
Art. 821. As dívidas futuras podem ser objeto de fiança; mas o fia-
dor, neste caso, não será demandado senão depois que se fizer
certa e líquida a obrigação do principal devedor.
Art. 822. Não sendo limitada, a fiança compreenderá todos os
acessórios da dívida principal, inclusive as despesas judiciais, des-
de a citação do fiador.
` art. 92 deste Código.

Art. 823. A fiança pode ser de valor inferior ao da obrigação princi-
pal e contraída em condições menos onerosas, e, quando exceder 
o valor da dívida, ou for mais onerosa que ela, não valerá senão até 
ao limite da obrigação afiançada.
` arts. 114 e 830 deste Código.

Art. 824. As obrigações nulas não são suscetíveis de fiança, exceto 
se a nulidade resultar apenas de incapacidade pessoal do devedor.
` arts. 166 a 170; 814, § 1º; e 837 deste Código.

Parágrafo único. A exceção estabelecida neste artigo não abrange 
o caso de mútuo feito a menor.
` arts. 588 e 837 deste Código.

Art. 825. Quando alguém houver de oferecer fiador, o credor não
pode ser obrigado a aceitá‑lo se não for pessoa idônea, domicilia-
da no município onde tenha de prestar a fiança, e não possua bens 
suficientes para cumprir a obrigação.
Art. 826. Se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, poderá o cre-
dor exigir que seja substituído.
` arts. 333, III; e 477 deste Código.
` art. 40, Lei 8.245/1991 (Lei das Locações).

SEÇÃO II 
DOS EFEITOS DA FIANÇA

Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da dívida tem di-
reito a exigir, até a contestação da lide, que sejam primeiro execu-
tados os bens do devedor.
` arts. 371; 828; 838; e 839 deste Código.
` arts. 130, 335 e 794, NCPC.

Parágrafo único. O fiador que alegar o benefício de ordem, a
que se refere este artigo, deve nomear bens do devedor, sitos no
mesmo município, livres e desembargados, quantos bastem para
solver o débito.
` art. 839 deste Código.
` arts. 130 e 794, NCPC.

Art. 828. Não aproveita este benefício ao fiador:
` Enunciado 364 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ se ele o renunciou expressamente;
II ‑ se se obrigou como principal pagador, ou devedor solidário;
` arts. 264; 265; e 275 a 285; e 838 deste Código.

III ‑ se o devedor for insolvente ou falido.
` arts. 838 e 839 deste Código.

Art. 829. A fiança conjuntamente prestada a um só débito por mais 
de uma pessoa importa o compromisso de solidariedade entre
elas, se declaradamente não se reservarem o benefício de divisão.
` arts. 275 a 285; 819; e 838 deste Código.

Parágrafo único. Estipulado este benefício, cada fiador responde
unicamente pela parte que, em proporção, lhe couber no paga-
mento.
` arts. 823; 830; e 838 deste Código.
` art. 130, NCPC.

Art. 830. Cada fiador pode fixar no contrato a parte da dívida 
que toma sob sua responsabilidade, caso em que não será por 
mais obrigado.
` arts. 114; 823; e 829, p.u., deste Código.

Art. 831. O fiador que pagar integralmente a dívida fica sub‑roga-
do nos direitos do credor; mas só poderá demandar a cada um dos 
outros fiadores pela respectiva quota.
` arts. 283; 304; 346, III; e 838, II, deste Código.

Parágrafo único. A parte do fiador insolvente distribuir‑se‑á pelos 
outros.
` arts. 283 e 284 deste Código.

Art. 832. O devedor responde também perante o fiador por todas as
perdas e danos que este pagar, e pelos que sofrer em razão da fiança.
` arts. 402 a 405 deste Código.
` art. 794, NCPC.

Art. 833. O fiador tem direito aos juros do desembolso pela taxa
estipulada na obrigação principal, e, não havendo taxa convencio-
nada, aos juros legais da mora.
` arts. 406 e 407 deste Código.

Art. 834. Quando o credor, sem justa causa, demorar a execução ini-
ciada contra o devedor, poderá o fiador promover‑lhe o andamento.
` art. 778, NCPC.

Art. 835. O fiador poderá exonerar‑se da fiança que tiver assina-
do sem limitação de tempo, sempre que lhe convier, ficando obri-
gado por todos os efeitos da fiança, durante sessenta dias após a 
notificação do credor.
` art. 366 deste Código.
` Súm. 656, STJ
` Enunciado 547 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 836. A obrigação do fiador passa aos herdeiros; mas a respon-
sabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até a morte do
fiador, e não pode ultrapassar as forças da herança.
` arts. 1.792; 1.821; e 1.997 deste Código.

SEÇÃO III 
DA EXTINÇÃO DA FIANÇA

Art. 837. O fiador pode opor ao credor as exceções que lhe forem 
pessoais, e as extintivas da obrigação que competem ao devedor 
principal, se não provierem simplesmente de incapacidade pesso-
al, salvo o caso do mútuo feito a pessoa menor.
` arts. 204, § 3º; 366; 371; 376; 588; 814, § 1º; 824; e 844 deste Código.

Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado:
` arts. 827 a 829 deste Código.

I ‑ se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao de-
vedor;
` art. 366 deste Código.

II ‑ se, por fato do credor, for impossível a sub‑rogação nos seus di-
reitos e preferências;
` art. 346, III, deste Código.

III ‑ se o credor, em pagamento da dívida, aceitar amigavelmente 
do devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ain-
da que depois venha a perdê‑lo por evicção.
` arts. 356 a 359; 447 a 457; 828; e 829 deste Código.

Art. 839. Se for invocado o benefício da excussão e o devedor, retar-
dando‑se a execução, cair em insolvência, ficará exonerado o fiador
que o invocou, se provar que os bens por ele indicados eram, ao
tempo da penhora, suficientes para a solução da dívida afiançada.
` art. 827 deste Código.
` art. 794, NCPC.

CAPÍTULO XIX 
DA TRANSAÇÃO

` art. 661, §§ 1º e 2º, deste Código.
` art. 171, CTN.

Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o li-
tígio mediante concessões mútuas.
` arts. 262; 661; e 817 deste Código.
` arts. 90, 122, 487, 359, 535, 784, IV, e 924, NCPC.

Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se
permite a transação.
` arts. 661; 846; e 852 deste Código.
` art. 171, CTN.
` Lei 9.469/1997 (Dispõe sobre a intervenção da União nas causas em que figu‑

rarem, como autores ou réus, entes da administração pública).
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Art. 1.554. Subsiste o casamento celebrado por aquele que, sem 
possuir a competência exigida na lei, exercer publicamente as fun-
ções de juiz de casamentos e, nessa qualidade, tiver registrado o 
ato no Registro Civil.
` arts. 1.550, VI, e 1.560, I, deste Código.

Art. 1.555. O casamento do menor em idade núbil, quando não
autorizado por seu representante legal, só poderá ser anulado se 
a ação for proposta em cento e oitenta dias, por iniciativa do inca-
paz, ao deixar de sê‑lo, de seus representantes legais ou de seus
herdeiros necessários.
` arts. 1.517; 1.550, II; 1.551; 1.560, I; e 1.845 deste Código.

§ 1º O prazo estabelecido neste artigo será contado do dia em que 
cessou a incapacidade, no primeiro caso; a partir do casamento, no 
segundo; e, no terceiro, da morte do incapaz.
` arts. 207 a 211; e 1.560, § 1º, deste Código.

§ 2º Não se anulará o casamento quando à sua celebração houve-
rem assistido os representantes legais do incapaz, ou tiverem, por 
qualquer modo, manifestado sua aprovação.
` art. 1.551 deste Código.

Art. 1.556. O casamento pode ser anulado por vício da vontade, se 
houve por parte de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial 
quanto à pessoa do outro.
` arts. 138 a 144; 1.550, III; e 1.557 deste Código.
` art. 236, CP.

Art. 1.557. Considera‑se erro essencial sobre a pessoa do outro
cônjuge:
` arts. 139, II; 1.556; e 1.560, III, deste Código.

I ‑ o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, sendo 
esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a 
vida em comum ao cônjuge enganado;
II ‑ a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por sua natu-
reza, torne insuportável a vida conjugal;
III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremedi-
ável que não caracterize deficiência ou de moléstia grave e trans-
missível, por contágio ou por herança, capaz de pôr em risco a saú-
de do outro cônjuge ou de sua descendência; (Alterado pela Lei
13.146/2015.)
` art. 1.559 deste Código.

IV - (Revogado pela Lei 13.146/2015.)

Art. 1.558. É anulável o casamento em virtude de coação, quando 
o consentimento de um ou de ambos os cônjuges houver sido cap-
tado mediante fundado temor de mal considerável e iminente para 
a vida, a saúde e a honra, sua ou de seus familiares.
` arts. 151 a 155; 1.550, III; e 1.560, IV, deste Código.
` art. 147, CP.

Art. 1.559. Somente o cônjuge que incidiu em erro ou sofreu coa-
ção pode demandar a anulação do casamento; mas a coabitação, 
havendo ciência do vício, valida o ato, ressalvadas as hipóteses dos 
incisos III e IV do art. 1.557.
` arts. 138; 139, II; 151 a 155; 1.557; 1.558; e 1.560, III e IV, deste Código.

Art. 1.560. O prazo para ser intentada a ação de anulação do ca-
samento, a contar da data da celebração, é de:
I ‑ cento e oitenta dias, no caso do inciso IV do art. 1.550;
II ‑ dois anos, se incompetente a autoridade celebrante;
` arts. 1.550, VI, e 1.554, deste Código.

III ‑ três anos, nos casos dos incisos I a IV do art. 1.557;
` arts. 1.556 e 1.559 deste Código.

IV ‑ quatro anos, se houver coação.
` arts. 1.558 e 1.559 deste Código.

§ 1º Extingue‑se, em cento e oitenta dias, o direito de anular o
casamento dos menores de dezesseis anos, contado o prazo para 
o menor do dia em que perfez essa idade; e da data do casamento, 
para seus representantes legais ou ascendentes.
` arts. 1.517; 1.552; e 1.555 deste Código.

§ 2º Na hipótese do inciso V do art. 1.550, o prazo para anulação
do casamento é de cento e oitenta dias, a partir da data em que o 
mandante tiver conhecimento da celebração.
` arts. 207 a 211; e 1.550, p.u., deste Código.

Art. 1.561. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa‑fé 
por ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes como aos 
filhos, produz todos os efeitos até o dia da sentença anulatória.
` art. 227, § 6º, CF.
` arts. 1.563; 1.564, I e II; 1.595, § 2º; 1.596; 1.597; e 1.617 deste Código.
` art. 20, Lei 8.069/1990 (ECA).

§ 1º Se um dos cônjuges estava de boa‑fé ao celebrar o casamento, 
os seus efeitos civis só a ele e aos filhos aproveitarão.
` art. 1.564 deste Código.

§ 2º Se ambos os cônjuges estavam de má‑fé ao celebrar o casa-
mento, os seus efeitos civis só aos filhos aproveitarão.
` arts. 1.548; 1.550; e 1.564 deste Código.
` art. 14, p.u., Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

Art. 1.562. Antes de mover a ação de nulidade do casamento, a de 
anulação, a de separação judicial, a de divórcio direto ou a de dis-
solução de união estável, poderá requerer a parte, comprovando
sua necessidade, a separação de corpos, que será concedida pelo 
juiz com a possível brevidade.
` arts. 1.575; 1.580; e 1.585 deste Código.
` arts. 7º, § 1º, e 8º, Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

Art. 1.563. A sentença que decretar a nulidade do casamento re-
troagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de
direitos, a título oneroso, por terceiros de boa‑fé, nem a resultante 
de sentença transitada em julgado.
` art. 5º, XXXVI, CF.
` arts. 53 e 505, NCPC.
` arts. 6º, §§ 2º e 3º, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Di‑

reito Brasileiro – LINDB, antiga LICC).
` art. 100, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 1.564. Quando o casamento for anulado por culpa de um dos 
cônjuges, este incorrerá:
` art. 1.639 deste Código.

I ‑ na perda de todas as vantagens havidas do cônjuge inocente;
` art. 1.561, § 1º, deste Código.

II ‑ na obrigação de cumprir as promessas que lhe fez no contra-
to antenupcial.
` arts. 1.561; e 1.653 a 1.657 deste Código.

CAPÍTULO IX 
DA EFICÁCIA DO CASAMENTO

Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutua-
mente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pe-
los encargos da família.
` art. 226, §§ 1º a 3º e 5º; e 227, §§ 6º e 7º, CF.
` arts. 5º, p.u.; 1.511; 1.567; 1.568; 1.595, §§ 1º e 2º, deste Código.
` art. 83, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único dos servido‑

res públicos civis da União).
§ 1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o 
sobrenome do outro.
` arts. 1.571, § 2º; e 1.578 deste Código.
` Súm. 51, TFR.

§ 2º O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo 
ao Estado propiciar recursos educacionais e financeiros para o
exercício desse direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte 
de instituições privadas ou públicas.
` arts. 226, §§ 5º e 7º, CF.
` art. 1.513 deste Código.
` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e 

outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanên‑
cia da relação jurídica de trabalho).

` Lei 9.263/1996 (Trata do planejamento familiar).
` Lei 9.799/1999 (Insere na CLT regras de acesso da mulher ao mercado de

trabalho).
` Enunciado 99 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:
` art. 226, § 5º, CF.
` arts. 1.511; 1.572; 1.573; e 1.724 deste Código.
` art. 5º, Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

I ‑ fidelidade recíproca;
` arts. 1.573, I, e 1.576, I, deste Código.

II ‑ vida em comum, no domicílio conjugal;
` arts. 1.511; 1.562; 1.569; e 1.573, III e IV, deste Código.

III ‑ mútua assistência;
` arts. 1.568 e 1.694 deste Código.
` art. 244, CP.

IV ‑ sustento, guarda e educação dos filhos;
` arts. 226, § 5º; 227; e 229, CF.
` arts. 1.568; 1.634, I e II; e 1.638 deste Código.
` arts. 244 a 247, CP.
` arts.19 a 24; e 155 a 163, Lei 8.069/1990 (ECA).

V ‑ respeito e consideração mútuos.
` art. 226, § 5º, CF.
` arts. 1.511; 1.573, III; 1.576; e 1.724 deste Código.
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I - negociação prévia com os demais forne-
cedores, segundo a ordem de classificação, 
para obtenção de condições mais vantajo-
sas; e
II - efetiva fundamentação, nos autos da 
contratação correspondente, da variação 
de preços praticados no mercado por mo-
tivo superveniente. 

Art. 4º-F. Na hipótese de haver restrição de 
fornecedores ou de prestadores de serviço, 
a autoridade competente, excepcionalmen-
te e mediante justificativa, poderá dispensar 
a apresentação de documentação relativa à 
regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimen-
to de 1 (um) ou mais requisitos de habilita-
ção, ressalvados a exigência de apresenta-
ção de prova de regularidade trabalhista e 
o cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do caput do art. 7º da Constituição Federal.
(Acrescido pela Lei 14.035/2020)
Art. 4º-G. Nos casos de licitação na mo-
dalidade pregão, eletrônico ou presencial,
cujo objeto seja a aquisição ou contratação 
de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional de que
trata esta Lei, os prazos dos procedimentos 
licitatórios serão reduzidos pela metade.
(Acrescido pela Lei 14.035/2020)
§ 1º Quando o prazo original de que trata
o caput deste artigo for número ímpar, este 
será arredondado para o número inteiro an-
tecedente. (Acrescido pela Lei 14.035/2020)
§ 2º Os recursos dos procedimentos lici-
tatórios somente terão efeito devolutivo.
(Acrescido pela Lei 14.035/2020)
§ 3º Fica dispensada a realização de audi-
ência pública a que se refere o art. 39 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as
licitações de que trata o caput deste artigo. 
(Acrescido pela Lei 14.035/2020)
§ 4º As licitações de que trata o caput deste 
artigo realizadas por meio de sistema de
registro de preços serão consideradas com-
pras nacionais e observarão o disposto em 
regulamento editado pelo Poder Executivo 
federal, observado o prazo estabelecido no 
§ 6º do art. 4º desta Lei. (Acrescido pela Lei 
14.065/2020)
Art. 4º-H. Os contratos regidos por esta Lei 
terão prazo de duração de até 6 (seis) meses 
e poderão ser prorrogados por períodos su-
cessivos, enquanto vigorar o Decreto Legis-
lativo nº 6, de 20 de março de 2020, respei-
tados os prazos pactuados. (Acrescido pela 
Lei 14.035/2020)
Art. 4º-I. Para os contratos decorrentes dos 
procedimentos previstos nesta Lei, a ad-
ministração pública poderá prever que os 
contratados fiquem obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões ao objeto contratado de até 
50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. (Acrescido pela Lei 
14.035/2020)
Art. 4º-J. Os órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal poderão aderir a 
ata de registro de preços gerenciada por 
órgão ou entidade estadual, distrital ou mu-
nicipal em procedimentos realizados nos 
termos desta Lei, até o limite, por órgão ou 
entidade, de 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento con-
vocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes. (Acrescido pela Lei 
14.065/2020)
Parágrafo único. As contratações decor-
rentes das adesões à ata de registro de pre-
ços de que trata o caput deste artigo não 
poderão exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
Art. 4º-K. Os órgãos de controle interno e 
externo priorizarão a análise e a manifesta-
ção quanto à legalidade, à legitimidade e à 
economicidade das despesas decorrentes 
dos contratos ou das aquisições realizadas 
com fundamento nesta Lei. (Acrescido pela 
Lei 14.065/2020)
Parágrafo único. Os tribunais de contas 
devem atuar para aumentar a segurança 
jurídica na aplicação das normas desta Lei, 
inclusive por meio de respostas a consultas. 
Art. 5º Toda pessoa colaborará com as au-
toridades sanitárias na comunicação ime-
diata de: 
I - possíveis contatos com agentes infeccio-
sos do coronavírus; 
II - circulação em áreas consideradas como 
regiões de contaminação pelo coronavírus.

Art. 5º-A. Enquanto perdurar o estado de 
emergência de saúde internacional de-
corrente do coronavírus responsável pe-
lo surto de 2019:(Artigo acrescido pela Lei 
14.022/2020)
I - os prazos processuais, a apreciação de 
matérias, o atendimento às partes e a con-
cessão de medidas protetivas que tenham 
relação com atos de violência doméstica e 
familiar cometidos contra mulheres, crian-
ças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas 
com deficiência serão mantidos, sem sus-
pensão;
II - o registro da ocorrência de violência do-
méstica e familiar contra a mulher e de cri-
mes cometidos contra criança, adolescente, 
pessoa idosa ou pessoa com deficiência po-
derá ser realizado por meio eletrônico ou 
por meio de número de telefone de emer-
gência designado para tal fim pelos órgãos 
de segurança pública;
Parágrafo único. Os processos de que trata 
o inciso I do caput deste artigo serão consi-
derados de natureza urgente.
Art. 5º-B. O receituário médico ou odontoló-
gico de medicamentos sujeitos a prescrição 
e de uso contínuo será válido pelo menos
enquanto perdurarem as medidas de isola-
mento para contenção do surto da Covid-19. 
(Acrescido pela Lei 14.028/2020)
§ 1º O disposto no caput não se aplica ao
receituário de medicamentos sujeitos ao
controle sanitário especial, que seguirá a
regulamentação da Anvisa. (Acrescido pela
Lei 14.028/2020)
§ 2º (VETADO na Lei 14.028/2020)
Art. 6º É obrigatório o compartilhamento
entre órgãos e entidades da administração 
pública federal, estadual, distrital e munici-
pal de dados essenciais à identificação de
pessoas infectadas ou com suspeita de in-
fecção pelo coronavírus, com a finalidade
exclusiva de evitar a sua propagação. 
§ 1º A obrigação a que se refere o caput
deste artigo estende-se às pessoas jurídicas 

de direito privado quando os dados forem 
solicitados por autoridade sanitária. 
§ 2º O Ministério da Saúde manterá da-
dos públicos e atualizados sobre os casos
confirmados, suspeitos e em investigação,
relativos à situação de emergência pública 
sanitária, resguardando o direito ao sigilo
das informações pessoais. 
Art. 6º-A. Para a concessão de suprimento 
de fundos e por item de despesa, e para as 
aquisições e as contratações a que se refere 
o caput do art. 4º desta Lei, quando a movi-
mentação for realizada por meio de Cartão 
de Pagamento do Governo, ficam estabele-
cidos os seguintes limites: (Acrescido pela
Lei 14.035/2020)
I - na execução de serviços de engenharia, 
o valor estabelecido na alínea “a” do inciso I 
do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e
II - nas compras em geral e em outros servi-
ços, o valor estabelecido na alínea “a” do in-
ciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

Art. 6º-B. (Acrescido pela MP 928/2020, com 
vigência encerrada em 20/7/2020)
Art. 6º-C. (Acrescido pela MP 928/2020, com 
vigência encerrada em 20/7/2020)
Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos 
necessários à regulamentação e operaciona-
lização do disposto nesta Lei. 
Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto estiver 
vigente o Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, observado o disposto 
no art. 4º-H desta Lei. (Redação dada pela 
Lei 14.035/2020)
` ADI 6.625.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da 
Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta

LEI Nº 13.985,  
DE 7 DE ABRIL DE 2020

Institui pensão especial destinada a crianças 
com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas 
entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 
2019, beneficiárias do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC).

` Pensão especial - Zika vírus

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a pensão especial des-
tinada a crianças com Síndrome Congênita 
do Zika Vírus, nascidas entre 1º de janeiro de 
2015 e 31 de dezembro de 2019, beneficiá-
rias do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993.
§ 1º A pensão especial será mensal, vitalícia 
e intransferível e terá o valor de um salário 
mínimo.
§ 2º A pensão especial não poderá ser acu-
mulada com indenizações pagas pela União 
em razão de decisão judicial sobre os mes-
mos fatos ou com o BPC de que trata o art. 
20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
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provido do número de assentos cômodos 
que seja necessário.
10. No que respeita aos requisitos relativos 
a refeitórios, estes deverão:
a) estar localizados separados dos dormi-
tórios e tão próximos quanto possível da
cozinha; navios de arqueação bruta inferior a 
3.000 poderão ser isentados desse requisito 
pela autoridade competente, após consulta 
às organizações de armadores e de gente do 
mar pertinentes; e
b) ter tamanho e conforto adequados e
devidamente mobiliados e equipados, in-
clusive com máquinas de vender refrigerante 
e alimentos, levando em conta o número de 
marítimos que os usarão simultaneamente; 
e deverão ser propiciados refeitórios sepa-
rados ou comuns, caso apropriado.
11. No que tange aos requisitos sobre insta-
lações sanitárias:
a) toda a gente do mar a bordo deverá ter
acesso adequado a instalações sanitárias
que satisfaçam padrões mínimos de saúde 
e higiene e níveis razoáveis de comodidade, 
devendo haver instalações sanitárias separa-
das para homens e para mulheres;
b) deverá haver instalações sanitárias de fácil 
acesso para a ponte de comando e para a
praça das máquinas ou perto do centro de 
controle da sala de máquinas; navios de
arqueação bruta inferior a 3.000 poderão
ser eximidos desse requisito pela autoridade 
competente, após consulta às organizações 
representativas de armadores e de gente do 
mar pertinentes;
c) todos os navios deverão dispor, em local 
adequado, de pelo menos um vaso sanitário, 
um lavabo e uma banheira ou um chuveiro, 
ou ambos, para cada grupo de seis pessoas 
ou um número menor de pessoas que não 
tiverem instalações pessoais;
d) com exceção dos navios de passageiros, 
todo dormitório deverá ter um lavabo com 
água corrente doce, quente e fria, salvo se
houver um lavabo no banheiro privado
adjacente;
e) no caso de navios de passageiros normal-
mente engajados em viagens de até quatro 
horas de duração, a autoridade competente 
poderá considerar arranjos especiais ou a
redução do número de instalações exigido; e
f) água doce corrente quente e fria deverá
estar disponível em todas as instalações para 
asseio pessoal.
12. Com respeito aos requisitos relativos à
enfermaria, navios com 15 ou mais gentes
do mar que efetuem viagens de mais de três 
dias, deverão ter enfermaria independente 
que será utilizada exclusivamente para fins 
médicos; a autoridade competente pode-
rá flexibilizar esse requisito nos navios de
cabotagem; ao aprovar uma enfermaria, a
autoridade competente deverá assegurar
que, em todas as condições meteorológicas, 
ela seja de fácil acesso, propicie acomodação 
confortável aos ocupantes, e seja apropriada 
para pronto e adequado atendimento.
13. As instalações de lavanderia deverão ser 
apropriadamente localizadas e equipadas.
14. Todos os navios deverão ter um ou mais 
de um espaço no convés aberto, ao qual
a gente do mar possa ter acesso quando
estiver de folga, com uma área adequada,
tendo em conta as dimensões do navio e o 
número de marítimos a bordo.

15. Todos os navios deverão ter escritórios
separados ou um escritório comum para o
uso do pessoal de convés e de máquinas;
navios de arqueação bruta inferior a 3.000
poderão ser eximidos desse requisito pela
autoridade competente, após consulta às
organizações de armadores e de gente do
mar pertinentes.
16. Navios que viajam regularmente para
portos infestados de mosquitos deverão ser 
equipados com dispositivos apropriados,
como requer a autoridade competente.
17. Instalações de lazer, comodidades e ser-
viços para a gente do mar, adaptadas para
atender a necessidades especiais de marí-
timos que têm de viver e trabalhar a bordo 
dos navios, serão propiciadas para o usufruto 
de toda a gente do mar, em conformidade 
com a Regra 4.3 e as disposições correlatas 
do Código, relativas à proteção da saúde e 
da segurança e à prevenção de acidentes.
18. A autoridade competente deverá exigir a 
realização de inspeções frequentes a bordo 
dos navios, pelo capitão ou a mando seu, a 
fim de assegurar que o alojamento da gente 
do mar seja limpo, decentemente habitável 
e mantido em boas condições. As conclu-
sões dessas inspeções serão registradas e
franqueadas para exame.
19. No caso de navios em que é necessá-
rio levar em conta, sem discriminação, os
interesses de gente do mar cujas práticas
religiosas e sociais são diferentes e distintas, 
a autoridade competente poderá permitir
variações justas na aplicação desta Norma, 
desde que essas variações não resultem
em condições gerais menos favoráveis do
que as que resultariam da aplicação regular
desta Norma.
20. Todo Membro poderá, após consulta
com as organizações representativas de
armadores e de gente do mar, eximir na-
vios de arqueação bruta inferior a 200, caso 
seja razoável, levando em consideração o
tamanho do navio e o número de pessoas a 
bordo, no que tange às seguintes disposições 
desta Norma:
a) os parágrafos 7, alínea “b”, 11, alínea “d”
e 13; e
b) o parágrafo 9, alíneas “f” e “h” a “l”, unica-
mente no que tange à superfície disponível.
21. Isenções dos requisitos desta Norma só 
serão admitidas se forem por ela expressa-
mente permitidas e somente para circuns-
tâncias particulares, em que tais isenções
forem claramente justificáveis, com base em 
sólidos fundamentos, e suscetíveis de pro-
teger a saúde e segurança da gente do mar. 
Diretriz
Diretriz B3.1 – Alojamento e instalações de 
lazer
Diretriz B3.1.1 – Desenho e construção
1. As anteparas externas dos camarotes e
refeitórios deverão ser isoladas adequada-
mente. As caixas de proteção das máquinas 
e as anteparas de contorno da cozinha e de 
outros espaços onde se produz calor deverão 
ser devidamente isoladas se houver possibi-
lidade de efeitos térmicos em alojamento ou 
passadiços adjacentes. Deverão também ser 
tomadas medidas para assegurar a proteção 
contra os efeitos térmicos da tubulação de 
vapor ou de água quente.
2. Os dormitórios, refeitórios, áreas de lazer 
e passadiços na área de alojamento deverão 

ser devidamente isolados, a fim de evitar a 
condensação ou o superaquecimento.
3. As superfícies das anteparas e os tetos
dos dormitórios deverão ser de material cuja 
superfície seja de fácil limpeza. Nenhuma
forma de construção suscetível de abrigar
pragas deverá ser utilizada.
4. As superfícies das anteparas e dos tetos
nos camarotes e refeitórios devem ser de
fácil limpeza e de cor clara, com acabamento 
durável e atóxico.
5. Os tetos de todo alojamento da gente do 
mar deverão ser de material e construção
aprovados e ter superfície antiderrapante,
impermeável à umidade e de fácil limpeza.
6. Se o piso for de material composto, as jun-
ções com as paredes deverão ser perfiladas, 
a fim de evitar fendas. 
Diretriz B3.1.2 – Ventilação
1. O sistema de ventilação dos camarotes e 
refeitórios deverá ser controlado, de modo a
conservar o ar em condição satisfatória e as-
segurar circulação suficiente do ar sob todas 
as condições meteorológicas e climáticas.
2. Os sistemas de ar condicionado, centrais 
ou individuais, devem ser concebidos de
modo a:
a) conservar o ar numa temperatura satisfa-
tória e umidade relativa comparável à do ar 
exterior, assegurar a troca suficiente de ar em 
todos os espaços com ar condicionado, levar 
em conta as características particulares das 
operações marítimas e não produzir ruídos 
ou vibrações excessivos; e
b) facilitar a limpeza e desinfecção, a fim
de prevenir ou controlar a propagação de
doenças.
3. A energia para a operação do sistema de 
ar condicionado e outros dispositivos de
ventilação conforme os parágrafos anterio-
res desta Diretriz deverá estar disponível a
todo o momento, quando houver gente do 
mar vivendo ou trabalhando a bordo e as
circunstâncias assim o exigirem. Contudo,
não é necessário que essa energia seja for-
necida por fonte de emergência. 
Diretriz B3.1.3 – Calefação
1. O sistema de calefação do alojamento da 
gente do mar deverá estar em operação a
todo o momento quando houver gente do 
mar vivendo ou trabalhando a bordo e as
circunstâncias assim o exigirem.
2. Em todos os navios em que se fizer ne-
cessário, o sistema de calefação deverá ser 
alimentado por água quente, ar quente,
eletricidade, vapor ou outro meio equiva-
lente. Contudo, dentro do alojamento, o
vapor não deverá ser utilizado como meio de 
transmissão de calor. O sistema de calefação 
deverá ser capaz de manter a temperatura
no alojamento da gente do mar em nível
satisfatório em condições normais do tempo 
e do clima suscetíveis de serem encontrados
na rota do navio. A autoridade competente 
deverá estabelecer o padrão a ser observado.
3. Os radiadores e outros dispositivos de
calefação deverão ser localizados e, caso
necessário, revestidos, de modo a evitar o
risco de incêndio ou perigo e incômodo
para os ocupantes. 
Diretriz B3.1.4 – Iluminação
1. Em todos os navios, deverá haver ele-
tricidade para iluminação no alojamento
da gente do mar. Se não houver a bordo
duas fontes independentes de produção
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tos da gente do mar, e pela obstrução das 
funções desempenhadas pelos inspetores. 
Diretriz
Diretriz B5.1.4 – Inspeção e controle da 
aplicação
1. A autoridade competente e qualquer outro 
serviço ou autoridade total ou parcialmente 
envolvida na inspeção das condições de
trabalho e de vida da gente do mar deve-
rão dispor dos recursos necessários para
desempenhar suas funções. Em particular:
a) todo Membro disporá das medidas neces-
sárias para que se possa recorrer a peritos
técnicos e especialistas, se necessário, para 
prestar ajuda ao trabalho dos inspetores no 
desempenho de seu trabalho; e
b) os inspetores deverão dispor de insta-
lações convenientemente localizadas e
de equipamentos e meios de transporte
adequados para o desempenho eficiente
de suas funções.
2. A autoridade competente deverá formular 
uma política de conformidade e controle
da aplicação para assegurar a consistência
e orientar as atividades de inspeção e de
controle da aplicação em relação a esta
Convenção. Cópias desta política deverão
ser disponibilizadas a todos os inspetores
e funcionários relacionados ao público, aos 
armadores e aos marítimos.
3. A autoridade competente deverá estabe-
lecer procedimentos simples para que ela
possa receber informações confidenciais a
respeito de possíveis infrações dos dispositi-
vos desta Convenção, inclusive de direitos da 
gente do mar, fornecidas diretamente pela 
gente do mar ou por seus representantes, e 
para que os inspetores possam investigar tais 
questões prontamente, bem como:
a) permitir que os capitães do navio, a gente 
do mar ou os representantes da gente do
mar solicitem uma inspeção, caso a julguem 
necessária; e
b) fornecer informações técnicas e orien-
tação aos armadores, marítimos e organi-
zações interessadas a respeito dos meios
mais eficazes de dar cumprimento aos
dispositivos desta Convenção e de efetuar
o aprimoramento contínuo das condições
da gente do mar a bordo.
4. Os inspetores deverão ser plenamente
treinados e em número suficiente para asse-
gurar o desempenho eficaz de suas funções, 
com devida atenção ao seguinte:
a) a importância das funções a serem desem-
penhadas pelos inspetores, e, em particular, 
do número, natureza e tamanho dos navios
submetidos à inspeção e do número e com-
plexidade dos dispositivos legais a serem
observados;
b) os recursos colocados à disposição dos
inspetores; e
c) as condições práticas em que as inspeções 
terão de ser feitas para que sejam eficazes.
5. Sujeito às condições de recrutamento
para o serviço público prescritas pela legis-
lação e pelos regulamentos nacionais, os
inspetores deverão possuir as qualificações 
e a formação adequada para desempenhar 
suas funções e, se possível, um mínimo de
conhecimentos ou de experiência como
marítimos. Deverão também ter um conheci-
mento adequado das condições de trabalho 
e de vida da gente do mar e da língua inglesa.

6. Medidas deverão ser tomadas para pro-
piciar treinamento adicional aos inspetores
no decurso de seu emprego.
7. Todos os inspetores deverão ter uma
compreensão clara das circunstâncias em
que a inspeção será realizada, do alcance da 
inspeção nas diferentes circunstâncias men-
cionadas e do método geral de inspeção.
8. Os inspetores munidos das devidas cre-
denciais exigidas pela legislação nacional
deverão ter autoridade para, no mínimo,
o seguinte:
a) subir a bordo de navios livremente e sem 
aviso prévio; contudo, ao iniciar a inspeção 
de um navio, os inspetores deverão anunciar
sua presença ao capitão ou à pessoa encar-
regada, e, se for apropriado, à gente do mar 
ou a seus representantes;
b) fazer perguntas ao capitão, aos marítimos 
e a qualquer outra pessoa, inclusive ao arma-
dor ou ao seu representante, sobre qualquer 
matéria relacionada com a aplicação dos
dispositivos da legislação e dos regulamen-
tos nacionais, na presença de quaisquer
testemunhas que o entrevistado quiser;
c) exigir a apresentação de quaisquer li-
vros, diários de bordo, registros, certifica-
dos ou quaisquer outros documentos ou
informações diretamente relacionados com 
o objeto da inspeção, a fim de verificar a
conformidade com a legislação nacional
que implementa esta Convenção;
d) exigir a afixação de avisos, como requer 
a legislação nacional que implementa esta 
Convenção;
e) extrair ou retirar, para fins de análise,
amostras de produtos, carga, água potável, 
suprimentos, materiais e substâncias utili-
zadas ou manuseadas;
f) chamar a atenção do armador, operador 
do navio ou capitão, imediatamente após
a inspeção, para deficiências suscetíveis de 
afetarem a saúde e a segurança das pessoas 
a bordo do navio;
g) alertar a autoridade competente e, se
couber, à organização reconhecida, para
deficiência ou abuso não previstos na le-
gislação nem nos regulamentos nacionais e
apresentar propostas para o aprimoramento 
da legislação nacional; e
h) notificar a autoridade competente a res-
peito de qualquer acidente de trabalho ou 
lesões e doenças ocupacionais que afete os 
marítimos, nos casos e maneiras previstas
pela legislação nacional.
9. Quando a amostra a que se refere o
parágrafo 8º, alínea “e”, desta Diretriz for
extraída ou retirada, o armador ou seu repre-
sentante e, se couber, um marítimo deverá 
ser notificado ou deverá estar presente ao
ato. A quantidade da amostra deverá ser
devidamente anotada pelo inspetor.
10. No relatório anual publicado pela auto-
ridade competente de cada Membro a res-
peito dos navios que arvoram sua bandeira, 
deverá constar o seguinte:
a) uma relação da legislação nacional per-
tinente às condições de trabalho e de vida 
da gente do mar e emendas que tiverem
entrado em vigor no ano;
b) pormenores da organização do sistema
de inspeção;
c) estatísticas dos navios e de outros locais 
sujeitos a inspeção e de navios e locais efe-
tivamente inspecionados;

d) dados estatísticos sobre todos os maríti-
mos sujeitos a legislação nacional;
e) dados estatísticos e informações a res-
peito de violações da legislação nacional,
penalidades impostas e casos de detenção 
de navios; e
f) dados estatísticos sobre acidentes de
trabalho, lesões e doenças ocupacionais
notificadas que afetem a gente do mar. 
Regra
Regra 5.1.5 – Procedimentos de tramitação 
de queixas a bordo
1. Todo Membro exigirá que os navios que
arvoram sua bandeira tenham procedimen-
tos de bordo para uma tramitação justa,
eficaz e ágil de queixas de gente do mar
que alegarem infrações das disposições
desta Convenção, inclusive de direitos da
gente do mar.
2. Todo Membro proibirá e penalizará toda 
forma de vitimização da gente do mar por
ter apresentado uma queixa.
3. O disposto nesta Regra e nas seções cor-
relatas do Código não prejudica o direito da 
gente do mar de buscar reparação por quais-
quer meios legais que julgar apropriado. 
Norma
Norma A5.1.5 – Procedimentos de tramitação 
de queixas a bordo
1. Sem prejuízo de um maior alcance que se 
possa dar à legislação nacional ou aos acor-
dos de negociação coletiva, procedimentos
de bordo poderão ser utilizados pela gente 
do mar para apresentar queixas relativas a
qualquer matéria que supostamente cons-
titui uma infração dos dispositivos desta
Convenção, inclusive de direitos da gente
do mar.
2. Todo Membro assegurará que a legislação 
nacional prescreverá procedimentos apro-
priados de bordo para tratar de queixas,
a fim de atender aos dispositivos da Regra
5.1.5. Esses procedimentos visarão a resolver 
queixas na mais baixa instância possível.
Em todos os casos, porém, a gente do mar 
terá o direito de queixar-se diretamente ao 
capitão e, se julgar necessário, às autoridades 
externas pertinentes.
3. Os procedimentos de bordo para tratar
de queixas incluirão o direito da gente do
mar de ser acompanhado ou representado 
durante a tramitação da queixa, bem como 
a salvaguardas contra a possibilidade de ser 
vitimizado por apresentar uma queixa. A
expressão “vitimização” abrange qualquer
ação adversa realizada por qualquer pessoa 
contra gente do mar, por haver apresentado 
uma queixa que não seja obviamente vexa-
tória ou mal-intencionada.
4. Além de uma cópia do contrato de trabalho 
ou acordo de emprego, toda a gente do mar 
receberá uma cópia dos procedimentos de 
bordo para o tratamento de queixas aplicá-
veis ao navio. O documento trará informação 
para contato com a autoridade competente 
no Estado da bandeira do país ou no Estado 
de residência do marítimo, se for esse o caso, 
e o nome da pessoa ou pessoas a bordo do 
navio que poderão, em caráter confidencial, 
dar conselho imparcial à gente do mar a
respeito de suas queixas e ajudá-la a observar 
os procedimentos de bordo para tratar de
queixas no navio. 
Diretriz



RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 957, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022 – Concessão e pagamento do Seguro-desemprego

10
39

LE
G

IS
LA

Ç
Ã

O
 C

O
M

PL
EM

EN
TA

R

com sua qualificação registrada ou declara-
da e com sua remuneração anterior;
II - por comprovação de falsidade na pres-
tação das informações necessárias à habi-
litação;
III - por comprovação de fraude visando à 
percepção indevida do benefício do segu-
ro-desemprego;
IV - por morte do segurado; e
V - fim da suspensão contratual e retorno 
ao trabalho, nos casos previstos no art. 8-A 
da Lei nº 7.998, de 1990.
§ 1º O ato de cancelamento consiste no
impedimento de recebimento pelo traba-
lhador das parcelas do benefício seguro-
-desemprego.
§ 2º Para efeitos do inciso I do caput do ar-
tigo, será considerado emprego condizente 
com a vaga ofertada aquele que, no ato do 
cadastramento, apresente perfil profissional 
semelhante ao perfil declarado ou compro-
vado pelo trabalhador e cuja remuneração 
seja igual ou superior àquela que deu origem 
à solicitação do seguro-desemprego.
§ 3º Nos casos previstos nos incisos I a III
do caput do artigo, o direito do trabalha-
dor à percepção do seguro-desemprego
será suspenso por um período de dois
anos, dobrando-se este período em caso
de reincidência.
§ 4º Em caso de suspeita de falsidade na
prestação das informações ou fraude vi-
sando à percepção indevida do benefício,
mediante ato motivado, poderão ser ado-
tadas providências acauteladoras visando
o cancelamento do benefício, sem a prévia 
manifestação do interessado.
Art. 24. Na hipótese do § 4º do art. 23 desta 
Resolução, o segurado será notificado para 
apresentar defesa no prazo de trinta dias, na 
forma e pelos meios utilizados para o recur-
so administrativo de que tratam os art. 27 a 
31 desta Resolução.
Parágrafo único. Indeferida a defesa, ca-
berá recurso na forma dos art. 27 a 31 desta 
Resolução.

CAPÍTULO VIII  
DA RESTITUIÇÃO DE VALORES 

INDEVIDOS

Art. 25. Os valores de seguro-desemprego 
recebidos irregularmente, em quaisquer das 
modalidades de que tratam o art. 3º, serão 
restituídos integralmente ao FAT median-
te depósito por Guia de Recolhimento da 
União - GRU ou compensados automatica-
mente, conforme previsão do art. 25-A da 
Lei nº 7.998, de 1990.
§ 1º Constatado o recebimento de valor
indevido e a obrigação de restituição pelo
trabalhador por ocasião de nova habilitação 
ao seguro-desemprego, será realizada a
compensação dos valores a serem restituídos 
com o saldo de valores do novo benefício,
nas datas de liberação de cada parcela.
§ 2º A Guia de Recolhimento da União para 
restituição de valores será emitida pelo sis-
tema operacional do seguro-desemprego
e disponibilizado ao trabalhador para pa-
gamento em qualquer banco.
§ 3º O valor da parcela a ser restituída será 
corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, a partir da data do rece-
bimento indevido até a data da restituição.

§ 4º O prazo para o segurado solicitar o
reembolso de parcelas restituídas indevida-
mente será de cinco anos, contados a partir 
da data da efetiva restituição.
Art. 26. O direito da administração de exigir 
a restituição dos valores recebidos indevida-
mente pelo segurado extingue-se no prazo 
de cinco anos, contados da data do recebi-
mento indevido.

CAPÍTULO IX  
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 27. Caberá recurso administrativo nas 
seguintes decisões:
I - indeferimento do seguro-desemprego;
II - deferimento do seguro-desemprego 
quanto ao seu montante; e
III - suspensão ou cancelamento do seguro-
-desemprego.
§ 1º O recurso administrativo de que trata o 
caput do artigo poderá ser interposto pelo 
trabalhador no portal gov.br, no aplicativo
Carteira de Trabalho Digital ou, presencial-
mente, nas unidades das Superintendên-
cias Regionais do Trabalho e nas demais
unidades que integram o Sistema Nacional 
de Emprego.
§ 2º Os recursos administrativos descritos
no caput do artigo poderão ser interpostos 
no prazo de cento e vinte dias contados da 
notificação.
§ 3º Ao registrar o recurso, o trabalhador fica 
cientificado de que as notificações sobre o 
seguro-desemprego poderão ocorrer de
modo exclusivamente digital, na forma do
art. 8º desta Resolução.
§ 4º Transcorrido o prazo de cinco dias da
data da disponibilização da notificação ou
intimação no ambiente de acesso destinado 
aos usuários do sistema, presume-se válida 
a notificação.
§ 5º As razões do recurso ficarão restritas
aos requisitos analisados para o deferimento 
do seguro-desemprego, limitadas à impug-
nação necessária à superação dos óbices
indicados na decisão.
§ 6º Não será analisado o mérito dos recursos 
que demandem para o seu provimento a aná-
lise das cláusulas do contrato de trabalho ou 
o reconhecimento de situações de fato não 
registradas nas bases de dados consultadas
para a concessão do benefício.
§ 7º As alterações nas bases de dados neces-
sárias para o reconhecimento das situações 
mencionadas no §6º deverão ser providen-
ciadas diretamente pelos interessados e
observarão os procedimentos vigentes.
Art. 28. Os recursos interpostos nas hipóte-
ses dos incisos I a III do caput do art. 27 desta 
Resolução serão julgados em única instância 
pela Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência.
§ 1º Constatada a ausência de elemento
necessário ao reconhecimento do direito
ao seguro-desemprego, a decisão de inde-
ferimento elencará as providências e docu-
mentos necessários a serem providenciados 
pelo interessado.
§ 2º Na hipótese do §1º o interessado poderá
interpor novo recurso no prazo de trinta dias 
contados da notificação, caso ultrapassado 
o prazo previsto no §2º do art. 27 desta
Resolução.
Art. 29. Julgado procedente o recurso ad-
ministrativo e respeitado o prazo de trinta

dias da data do requerimento para direito à 
primeira parcela, o benefício será disponibi-
lizado a cada trinta dias a contar do lote sub-
sequente de pagamento posterior à decisão.
Art. 30. Os prazos para cumprimento de 
exigências, para apresentação de defesa e 
para interposição de recurso contra deci-
sões relativas ao seguro-desemprego serão 
contados em dias corridos, excluindo-se da 
contagem o dia do começo e incluindo-se 
o do vencimento.
Parágrafo único. Considera-se prorrogado 
o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em finais de semana ou em 
dias de feriados nacionais.
Art. 31. O resultado do recurso adminis-
trativo ficará disponível ao trabalhador no
portal gov.br e no aplicativo Carteira de
Trabalho Digital.

CAPÍTULO X  
DO MANDATÁRIO LEGALMENTE 

CONSTITUÍDO

Art. 32. O direito de requerer ou receber o 
benefício seguro-desemprego tem caráter 
pessoal e intransferível e poderá ser exercido 
mediante instrumento de procuração com 
poderes específicos para o ato.
§ 1º O mandatário deverá instruir o requeri-
mento de habilitação ao benefício seguro-
-desemprego nos termos desta Resolução.
§ 2º O mandato deverá ser outorgado por
instrumento público ou particular, em ca-
ráter individual, com referência à dispensa
que deu causa.
Art. 33. Na hipótese de beneficiário preso, 
será permitida a solicitação e saque do be-
nefício do seguro-desemprego mediante re-
presentação de mandatário a quem tenha o 
preso outorgado procuração por instrumen-
to particular e desde que o documento este-
ja visado por diretor de presídio no qual se 
ateste sua veracidade e impossibilidade de 
deslocamento do preso até o Registro Civil.
§ 1º Na procuração deverá constar o nome 
completo, número de matrícula funcional,
identificação da unidade prisional na qual
se encontra o preso, bem como a assinatura 
do diretor do estabelecimento prisional.
§ 2º A procuração visada por diretor subs-
tituto deverá ser acompanhada da portaria 
de designação que comprove a legitimida-
de da autoridade carcerária para atuar em 
substituição.
Art. 34. Os valores do seguro-desemprego 
não recebidos em vida pelos respectivos ti-
tulares ficam assegurados aos dependentes 
ou sucessores, mediante a apresentação de 
alvará judicial.

CAPÍTULO XI  
DAS NORMAS ESPECÍFICAS 

DO SEGURO-DESEMPREGO DO 
TRABALHADOR FORMAL

Art. 35. Terá direito a receber o seguro-de-
semprego o trabalhador formal dispensado 
sem justa causa, inclusive a indireta, que 
comprove ter recebido salários de pessoa 
jurídica ou de pessoa física a ela equipara-
da, relativos a:
I - pelo menos doze meses nos últimos de-
zoito meses imediatamente anteriores à da-
ta de dispensa, quando da primeira solici-
tação;




